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recursos públicos, de forma a evitar desperdício.

Em observância ao princípio supracitado, o artigo 5º, LXXVIII, da Constituição 
Federal, assegurou a todos a duração razoável do processo e os meios que garantam sua 
celeridade, em âmbito judicial e administrativo.

Por essa razão, o art.  12, § 3º, da Lei nº 6.360/76, estabeleceu o prazo de 
noventa dias, contados do protocolo do pedido de registro, para que a ANVISA analise o 
pedido administrativo.

Para  garantir  a  efetividade  dos  princípios  da  legalidade  e  eficiência  pela 
Administração,  o  Poder  Judiciário  tem  determinado  a  análise  dos  pedidos  na  esfera 
administrativa,  caso não observado o prazo previsto  em lei  ou inexistente justificação 
plausível para prorrogação. Senão vejamos:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. PRAZO PARA 
EXAME DE PEDIDO DE RESSARCIMENTO. ART. 24 DA LEI Nº 11.457/07.1.  
Verificada a  demora injustificada,  correta a estipulação de prazo  para  que a  
administração conclua procedimento  administrativo.  Aplicável  a jurisprudência  
da Corte que assegura a razoável duração do processo, segundo os princípios  
da eficiência e da moralidade,  não se podendo permitir  que a Administração  
postergue,  indefinidamente,  a  conclusão  de  procedimento  administrativo.  
Precedente do STJ. 2. Recurso especial não conhecido. (RESP 200901178950, 
ELIANA CALMON, STJ - SEGUNDA TURMA, 24/03/2010) 

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  ANISTIA.  INTERPOSIÇÃO  DE  RECURSO  
ADMINISTRATIVO.  DEMORA  NA  RESPOSTA.  PRAZO  RAZOÁVEL  PARA 
APRECIAÇÃO.  INCIDÊNCIA  DO  PRINCÍPIO  CONSTITUCIONAL  DA 
EFICIÊNCIA E  DA GARANTIA À  DURAÇÃO  RAZOÁVEL  DO  PROCESSO.  
OMISSÃO CONFIGURADA. APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA DO ART. 49 DA LEI N.  
9.784/99. 1. Concedida a anistia política, encontra-se pendente de solução, por  
mais  de  quatro  anos,  recurso  administrativo  que  busca  a  indenização  com  
proventos de Capitão-demar- e Guerra. 2. Em que pesem o grande número de  
pedidos feitos ao Ministro da Justiça e o fato dos membros da Comissão de  
Anistia,  seu  órgão  de  assessoramento,  atuarem  pro  bono,  aqueles  que  se 
consideram atingidos no período de 18 de setembro de 1946 a 5 de outubro de  
1988,  por  motivação  exclusivamente  política,  não  podem  ficar  aguardando,  

________________________________________________________________________________________________________________________
Documento assinado digitalmente pelo(a) JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO MÁRCIO DE FRANÇA MOREIRA em 18/03/2013, com base na Lei 
11.419 de 19/12/2006.
A autenticidade deste poderá ser verificada em http://www.trf1.jus.br/autenticidade, mediante código 19213353400201.

                                 Pág. 2/4



/K4504,5/56

........................................................................................................................

,!



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

Processo N° 0012599-34.2013.4.01.3400 - 8ª VARA FEDERAL
Nº de registro e-CVD 00017.2013.00083400.2.00474/00136

Notifique-se. 

Cientifique-se o órgão de representação judicial da pessoa jurídica interessada 
(art. 7º, II, da Lei nº 12.016/2009).

Retifique-se a autuação quanto à correta grafia do nome da impetrante.

Após as informações, ao MPF.

Intimem-se.

Brasília, 18 de março de 2013.

MARCIO DE FRANÇA MOREIRA
Juiz Federal Substituto da 8ª Vara/DF
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